
Resumo: Este arti go visa contribuir com a refl exão a 
respeito da construção da identi dade do trabalhador 
contemporâneo regionalizado no Tocanti ns. Para 
efeito, se fundamenta na trajetória das relações de 
trabalhado, percorrendo a idade moderna até a 
contemporaneidade. Aprofunda na discussão sobre a 
“coisifi cação” e alienação do trabalhador e se orienta 
nos teóricos Marx (1996) e Braverman (1987). Como 
objeto empírico, traz o recorte da pesquisa de mestrado 
realizada na concessionária de energia elétrica do 
estado do Tocanti ns, Energisa – TO. Apresenta como 
metodologia a investi gação social, com técnicas de 
entrevista de sondagem e de profundidade, além da 
interpretação dos dados. Como conclusão, verifi cou-
se que a identi dade regional dos trabalhadores da 
Energisa - TO, se constrói a parti r de uma orientação 
a nível nacional do Grupo Energisa reforçando a 
“coisifi cação” do trabalhador regional.
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Abstract: This arti cle aims to contribute to the 
refl ecti on about the constructi on of the identi ty of 
the contemporary worker regionalized in state of 
Tocanti ns. In order, it is based on the trajectory of 
working relati onships, going from the modern age to 
the present day. It elaborates on the discussion about 
the “cancellati on” and alienati on of the worker and is 
guided by the theorists Marx (1996) and Braverman 
(1987). As an empirical object, it brings the cut of 
the master ‘s research carried out at the Tocanti ns 
state power company, Energisa - TO. It presents as 
methodology social research, with probing and depth 
interview techniques, as well as data interpretati on. As 
a conclusion, it was verifi ed that the regional identi ty 
of the Energisa-TO workers is built on the basis of a 
nati onal orientati on of the Energisa Group, reinforcing 
the “objecti fi cati on” of the regional worker.
Keywords: Work; Contemporary; Identi ty; Worker; 
Energisa.
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Introdução
A formação da identi dade é algo que não se fi nda em um tempo ou espaço geográfi co, 

está sempre em construção (Silva, 2014). Pensar na identi dade do trabalhador atual, faz remeter 
ao histórico de como as relações de trabalho se consti tuíram, desde a era modera até os dias 
atuais. Polanyi (2000) apresenta que o sistema econômico defi ne as relações sociais. Dessa feita, 
essas relações sociais refl etem na identi dade do trabalhador, a parti r da construção do sistema 
econômico que regem uma sociedade.

Percorrer a trajetória das relações de trabalho orienta essa discussão para entendimento de 
como o trabalhador contemporâneo se apropriou da história do trabalho, de maneira a defi nir quem 
é esse sujeito trabalhador nos dias atuais. Um olhar a parti r de Braverman (1987), com suporte em 
Marx (1996), vai corroborar com o aprofundamento da concepção do sujeito trabalhador. Esses 
autores trabalham com o conceito de “coisifi cação” do trabalhador, quando confere a separação do 
homem do trabalho, tema que será aprofundado com o objeto de análise.

 Assim sendo, este arti go propõe uma análise de como se constrói a identi dade do trabalhador 
contemporâneo de uma grande organização brasileira, cuja construção de sua história é centenária. 
Como efeito, uti liza-se como objeto seu estudo, a pesquisa realizada na concessionária de energia 
elétrica do estado do Tocanti ns, Energisa – TO. A Energisa é uma empresa que chegou no Tocanti ns 
recentemente, mas tem sua origem na década inicial do século passado. Esse estudo aprofundado 
da identi dade do trabalhador tocanti nense será de grande contribuição para o meio acadêmico e 
para o estado do Tocanti ns, uma vez que trabalhos com essa temáti ca são poucos explorados na 
região norte do Brasil.

As próximas seções trazem discussões a respeito do embasamento teórico da análise, o qual 
terá como norteador a discussão proposta por Marx (1996) e Braverman (1987) sobre a dissociação 
do trabalho. Na sequência, apresenta-se a metodologia desenvolvida na pesquisa e a discussão 
sobre a construção da identi dade do trabalhador tocanti nense a parti r da vivência do sujeito 
trabalhador em uma concessionária de energia elétrica, a Energisa - TO. 

A consti tuição da identi dade do trabalhador contemporâneo – 
Passos históricos

A refl exão sobre a temáti ca da identi dade do trabalhador pauta-se na consti tuição histórica 
do trabalho, de maneira a conhecer as relações sociais em que os trabalhadores estão inseridos. 
Passos históricos que demonstram a trajetória do trabalho moderno até o trabalho atual corroboram 
com essa discussão. Assim, esse tópico abordará a trajetória da construção do trabalho a parti r da 
visão capitalista, perpassando pela construção da jornada de trabalho, juntamente com a chegada 
da Gerência Cientí fi ca.

Com Marx (1996), pode se apreender o modelo econômico e o comportamento dos 
trabalhadores, a parti r da história da transformação da sociedade, perpassando pelos caminhos 
da ruptura da sociedade feudal à sociedade moderna capitalista. A parti r desse trajeto, é possível 
compreender a gênese das atuais relações de trabalho. Essa passagem é bem demonstrada por 
Polanyi (2000, p. 89) ao descrever sobre o mecanismo de mercado, quando o “trabalho”, a “terra” 
e o “dinheiro” se transformam em mercadoria, mercadorias essas “fi ctí cias”, pois partem de uma 
concepção de mercadorias abstratas, as quais são vendidas.  

O trabalho sofreu grandes transformações trazendo uma série de modifi cações sociais e 
culturais que vão deste o rompimento com “servidão paroquial” até a inserção da instância jurídica 
na defi nição do homem livre, detentor da sua força de trabalho, conforme discuti do por Polanyi 
(2000). Destarte, o homem buscando a sua sobrevivência necessitou efetuar venda da sua força 
de trabalho. Assim, a força de trabalho entra no circuito da mercadoria, perpassando pelo ciclo D 
– M – D`. Nesse ciclo, tem-se o capitalista como o comprador, detentor do capital e o trabalhador 
livre, detentor da mercadoria força de trabalho. A força de trabalho será dividida em dois tempos 
tais como “trabalho socialmente necessário” para subsistência do trabalho e “mais trabalho” ou 
também denominado por Marx (1996, p. 168-349) trabalho excedente, ou “sobretrabalho” em que 
se dará a criação do valor da mercadoria para o capitalista.  Dessa forma, é possível ao capitalista 
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transformar dinheiro em capital, obtendo a mais-valia absoluta de maneira incessável diretamente 
através do trabalho. 

O prosseguimento dessa relação exige que o proprietário da força de trabalho só a venda 
por determinado tempo, pois, se a vende em bloco, de uma vez por todas, todas, então ele 
vende a si mesmo, transforma-se de homem livre em uma mercadoria, isto é, de possuidor de 
mercadoria em uma mercadoria. Como pessoa, o trabalhador tem de se relacionar com sua força 
de trabalho como sua propriedade e, portanto, sua própria mercadoria. Isso ele só efetua quando a 
coloca à disposição do comprador apenas provisoriamente, por um prazo de tempo determinado, 
deixando-a ao consumo, portanto, sem renunciar à sua propriedade sobre ela por meio de sua 
alienação (MARX, 1996, p. 285). 

O valor da mercadoria produzida passou a ser de acordo com o tempo necessário à sua 
produção. Assim, também ocorreu com o valor da força de trabalho, a qual se defi ne pelo tempo 
necessário para produção dos meios para sua subsistência. Seu valor se defi nirá “no valor de uma 
soma determinada de meios de subsistência. Ele muda, portanto, também com o valor desses 
meios de subsistência, isto é, com a grandeza do tempo de trabalho exigido para sua produção” 
(MARX, 1996, p. 289).  É importante destacar que Marx (1996, p. 451) defi ne o ponto de parti da 
do processo de produção capitalista a parti r da separação entre o produto do trabalho e o próprio 
trabalho, entre as condições objeti vas do trabalho e sua força subjeti va de trabalho. Essa separação 
do trabalho, em que a execução está separada da concepção, foi a base para reprodução constante 
do capitalismo, promovendo um trabalho alienado, incorporado pelo capital, como poderá ser 
verifi cado na análise à frente.

O trabalho deixou de pertencer ao trabalhador e passou a pertencer a outrem, o empregador, 
o qual é possuidor do capital, conforme pode se observar. “De fato: o consumo individual do 
trabalhador é para ele mesmo improduti vo, pois reproduz apenas o indivíduo necessitado; ele é 
produti vo para o capitalista e para o Estado, posto que produz a força produtora de riqueza alheia” 
(MARX,1996, p. 206).  

O processo de produção é iniciado com a compra da força 
de trabalho por determinado tempo, e esse início se renova 
constantemente, tão logo o prazo de venda do trabalho esteja 
vencido, tendo decorrido determinado período de produção, 
semana, mês etc. O trabalhador, porém, só é pago depois 
de sua força de trabalho ter se efeti vado e realizado tanto 
seu próprio valor como a mais-valia, em mercadorias. Ele 
produziu, dessa forma, tanto a mais-valia, que consideramos 
por enquanto apenas como fundo de consumo do capitalista, 
quanto o fundo de seu próprio pagamento, o capital variável, 
antes que este retorne a ele sob a forma de salário, e ele só 
fi ca ocupado enquanto não deixa de reproduzi-lo (MARX, 
1996, p. 200). 

Esta citação esclarece que parte do produto reproduzida conti nuamente pelo trabalhador 
vai refl eti r diretamente no salário que irá receber. O salário pago em dinheiro é entendido como o 
fruto do trabalho transformado, signifi cando que parte do trabalho foi transformado em produto 
e parte em salário. Esse processo de produção vai reproduzir a mercadoria e também a relação 
de capital, personifi cando o capitalista e o trabalhador, cada qual em sua posição. Esse novo ti po 
de mercadoria, a força de trabalho, assentada nas instâncias jurídicas vai ampliar a acumulação 
do capital resultando na “mais-valia absoluta”, a qual é obti da através da jornada de trabalho 
necessária à produção de mercadorias. 

Outro ponto que deve ser explicitado é como se deu a consti tuição da jornada de trabalho, 
fator preponderante para entendimento das relações atuais de trabalho ao que se refere ao horário 
de trabalho fl exível nos dias atuais, por exemplo. Para isso, remete-se à trajetória histórica com o 
estudo da jornada de trabalho e seus limites. Marx (1996, p. 169-306) parte do pressuposto que 
a força de trabalho é vendida e comprada pelo seu valor, decorrente do fato dessa mercadoria 
ser capaz de gerar mais valor do que o “trabalho cristalizado” na forma de “trabalho passado” no 
capital envolvido na produção. E “seu valor, como de qualquer outra mercadoria, é determinado 
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pelo tempo de trabalho, necessário à sua produção” (MARX, 1996, p. 345).  Esse pressuposto 
possibilitou com que os capitalistas passassem a enxergar que poderiam obter a “mais-valia” 
através da proporção do tempo de “mais trabalho” sobre o tempo de “trabalho necessário”. 

Com essa visão, a jornada de trabalho foi prolongada ao máximo, de maneira que pudesse 
gerar cada vez mais excedente ao capitalista. “Átomos de tempo são os elementos do lucro” (MARX, 
p. 357). Assim, Marx (1996) aponta que o empregador comprava o dia de 24 horas de trabalho do 
trabalhador. As jornadas podiam durar até 18 horas do dia, independente se mulheres ou crianças de 
até 6 anos de idade, uma vez que não existi a um limite legal da exploração. Esse cenário demonstra 
que homens, crianças, mulheres estavam sujeitos a longas jornadas, independentemente da idade 
ou gênero. “O trabalhador não é mais que tempo de trabalho personifi cado. Todas as diferenças 
individuais reduzem-se às de “tempo integral” e no “meio tempo” (MARX,1996, p. 357) sendo 
que o trabalhador era a personifi cação real do trabalho e o capitalista a personifi cação do capital.  
Como afi rmou Marx (1996), não é segredo algum o interesse pela “mais-valia” por meio do “mais-
trabalho” (MARX, 1996, p. 356). Essa é uma frase que refl eti u a evolução histórica e pode muito 
bem ser compreendida através dos aspectos políti cos e as lutas de classe que existi ram no século 
XIX. 

Apropriando da análise da jornada de trabalho, tem-se que as 24 horas de exploração 
são impossíveis fi sicamente ao trabalhador.  Marx (1996, p. 286) afi rma que a instância jurídica, 
defi nida pela força políti ca surge limitando a jornada de trabalho, uma vez que se entende que 
o trabalhador é um homem livre, de direitos iguais ao capitalista, em que um é possuidor do 
capital e o outro possuidor da força de trabalho. Para Marx (1996, p. 286), este entendimento de 
liberdade, instaurada pelo aparato jurídico, é devido ao homem não mais viver em condição de uma 
servidão, ou seja, o homem passa a ter direito de escolher para quem deseja vender a sua força de 
trabalho enquanto possuidor da mercadoria força de trabalho.  Essa liberdade, expõe Marx (1996), 
foi o resultado de um movimento histórico, que transformou os produtores em trabalhadores 
assalariados. Aparecem como uma libertação da servidão e da coação corporati va, mas por outro 
lado, esses o homem teve que vender a si mesmo quando não ti nha mais meios que garanti ssem 
sua existência, que outrora os senhores feudais ofereciam. Surgindo então a relação de subsunção 
ao capital, a qual pressupõe a separação entre os trabalhadores e a propriedade das condições da 
realização do trabalho. 

 Essa nova relação criou uma classe de trabalhadores assalariados. E é nela que se encontra 
uma das leis fundantes do capitalismo, demonstrada em O Capital, em que leva o capital a 
buscar a exploração máxima da força de trabalho. Pode-se entender que os trabalhadores estão 
subjugados ao capitalismo de maneira formal, é a expressão da subsunção formal do trabalho 
ao capital. Segundo Marx (1996, p. 411), a regulamentação da jornada de trabalho é o resultado 
de uma guerra civil de longa duração, mais ou menos oculta entre a classe capitalista e a classe 
trabalhadora. Como resultado dessa luta, conforme Marx (1996) a regulamentação da jornada de 
trabalho é introduzida. Por consequência, a obtenção de mais-valia absoluta fi ca comprometi da, 
uma vez que com essa limitação restringe a extração do excedente de forma livre. Surge então, a 
necessidade de buscar outros meios para obtenção do excedente pelo capitalista. Essa limitação 
trouxe o conceito e um novo mecanismo de obter a mais-valia, surgindo a “mais-valia relati va”, na 
qual o trabalho necessário é comprimido em proporção ao trabalho excedente, ou seja, pode haver 
aumento da relação de exploração mesmo com uma retração da jornada de trabalho. É o momento 
da passagem da subsunção formal do trabalho para subsunção real do trabalho ao capital ou, em 
termos históricos, a consti tuição do modo de produção especifi camente capitalista, conforme Marx 
(1996). Assim a parti r deste ponto, é possível entender quais foram as práti cas que surgiram com a 
contração da jornada. 

 É importante destacar que o início da produção capitalista, marcada pela manufatura, 
fundamenta-se em um capital individual investi do, conforme destaca Marx (1996). A manufatura 
se baseia em uma maior quanti dade de trabalhadores, ao mesmo tempo e no mesmo lugar para 
fornecer uma grande quanti dade dos mesmos produtos, com um mínimo de efi ciência no trabalho.  
Marx (1996) destaca que a sistemati zação do trabalho se deu a parti r da manufatura, quando 
essa requer um trabalho “cooperado” para produção de maior quanti dade de mercadoria. Assim, 
tem-se o produto social que sai das mãos de um trabalhador autônomo que fazia muitas coisas e 
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passa para combinação de várias tarefas executadas ao mesmo tempo por vários trabalhadores. 
Foi no período manufatureiro que segundo Marx (1996, vol. II. p. 9), aconteceram os primeiros 
desenvolvimentos dos elementos cientí fi cos e técnicos da grande indústria. Foi nesse período que 
o homem ganhou um novo papel, apenas de força motriz, deixando de movimentar a ferramenta 
para movimentar uma “máquina-ferramenta”. A máquina substi tuiu o trabalhador por um conjunto 
de ferramentas que faziam a mesma operação ao mesmo tempo, marcando esse período por uma 
produção mecanizada simples.  

Pode-se entender, através da obra de Marx (1996), que esse novo modelo de produção 
se caracteriza por um “trabalho social”, um “trabalho cooperado”, em que os trabalhadores não 
são mais isolados e nem desempenham um trabalho de forma autônoma e sim por um trabalho 
conexo e planejado, mesmo em processo de produção diferente. Assim, o aumento da potência 
da força de trabalho, em um mesmo local de trabalho, com um aumento de diversas operações ao 
mesmo tempo e em menor tempo, de maneira que os trabalhadores estejam em um mesmo ritmo 
e a economia na operação de um meio uti lizado por muitos cooperados provoca uma redução no 
tempo necessário para produzir uma mercadoria.  

Dessa forma, a cooperação passou a proporcionar uma maior rapidez no trabalho individual 
e esse fará parte de um trabalho global fi ndando na produção da mercadoria. Essa característi ca 
traduz em dois pilares desse processo, descrito por Marx (1996), já que cria condições para baixar 
o preço da mercadoria e, por conseguinte, uma vez essa com um menor custo, barateia a força 
de trabalho. A cooperação, segundo Marx (1996, p. 446) vai depender do grau de investi mento 
que o capitalista possui para investi r em grandes quanti dades de trabalhadores. E essa cooperação 
aumentará a mais-valia para o capitalista. Esse novo modelo, trabalho cooperado, exige do capitalista 
um maior controle sobre a forma que se realiza a produção. Surge então, a necessidade de um 
direcionador, um supervisor, que vai conduzir, planejar e aumentar a valorização do capital através 
da cooperação (MARX, 1996, vol II. p. 57). Também confi rma que essa é a maior produção de “mais-
valia” possível. É o máximo de exploração da força de trabalho.  Nesse formato, o capital mantém 
unido a unidade produti va em um todo. Destaca-se que a vontade do trabalhador é subordinada ao 
planejamento de outrem. O trabalho é reifi cado, a concepção acontece não mais na mesma esfera, 
apenas a execução pertence ao possuidor da força de trabalho, surgindo dessa forma, o conceito de 
supervisão a qual surgiu para garanti r o controle do trabalho, através de um sistema de supervisão. 

Essa práti ca vai ser intensifi cada pela gerência cientí fi ca, um dos pilares do Taylorismo, o qual 
será discuti do adiante, por isso, se faz necessário, a sua discussão neste momento. A cooperação 
é realmente a primeira mudança real que ocorre na vida do trabalhador. O trabalho passou a 
pertencer ao capital, é o que se denomina “subsunção formal do trabalho ao capital”, de acordo 
com Marx (1996). Esse método de reunir vários trabalhadores em um mesmo local faz com que o 
capitalista busque um aumento da força produti va para maior obtenção da “mais-valia”. Destarte, 
a manufatura evoluiu para uma divisão de produção de operações parti culares desenvolvidas 
por trabalhadores especializados. A sua totalidade é a união parcial desses trabalhadores. Com a 
evolução da tecnologia, a produção passou por um novo processo, deixando de ser mecanizada 
simples para um aparelho de grandes proporções, como descreve Marx (1996). Agora é a máquina 
a força motriz para mover as demais máquinas.  Dessa evolução, tem-se o momento da maquinaria, 
onde em um mesmo espaço fí sico tem-se um conjunto de máquinas cooperadas. Assim, surge 
a introdução da maquinaria para organizar esse processo, segundo Marx (1996, p.18). Esse 
novo formato das fábricas incrementou a produção de novos produtos, como, ”por exemplo, a 
impressora moderna, o moderno tear a vapor e a moderna máquina de cardar” (MARX, 1996, VOL. 
II, p. 18). Na maquinaria a objeti vidade dos processos operacionais ganha espaço em substi tuição à 
subjeti vidade do processo social na manufatura. 

 Na manufatura, a arti culação do processo social de trabalho é puramente subjeti va, 
combinação de trabalhadores parciais; no sistema de máquinas, a grande indústria tem um 
organismo de produção inteiramente objeti vo, que o operário já encontra pronto, como condição 
de produção material. Na cooperação simples e mesmo na especifi cada pela divisão do trabalho, 
a supressão do trabalhador individual pelo socializado aparece ainda como sendo mais ou menos 
casual. A maquinaria, com algumas exceções a serem aventadas posteriormente, só funciona com 
base no trabalho imediatamente socializado ou coleti vo. O caráter cooperati vo do processo de 
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trabalho torna-se agora, portanto, uma necessidade técnica ditada pela natureza do próprio meio 
de trabalho (MARX, 1996, VOL. II, p. 20). 

 Verifi ca-se na obra de Marx (1996) que a característi ca fundamental da maquinaria se 
assenta em um caráter duplo, em que diversos trabalhadores de diversos ofí cios diferentes, se 
reúnem em um mesmo local sob o comando de um capitalista. O trabalho desenvolvido por todos 
é um trabalho onde um produto passa nas mãos de todos até a produção da mercadoria fi nal, 
através de uma cooperação social, conforme descrito anteriormente. Essa cooperação se fomenta 
por uma divisão do trabalho, em que cada trabalhador se torna unilateral, sem autonomia. Torna-
se, portanto, parte de um processo parcial de uma mercadoria, que ao fi nal, se produzirá em 
um todo a parti r das conexões entre os demais trabalhadores. É a maquinaria que vai provocar 
a combinação dos ofícios isolados através de um processo ininterrupto, exigindo velocidade na 
produção do trabalhador, conforme Marx (1996, p. 461). 

Assim, um trabalhador vai se ocupar do trabalho do outro, quando este recebe o produto 
inacabado daquele, “o resultado do trabalho de um consti tui o ponto de parti da para o trabalho 
do outro” (MARX, 1990, p. 461). Essa especifi cidade, para Marx (1996) só se torna vantajosa ao 
capitalista quando o número de trabalhadores ocupados for elevado em todos os grupos formais de 
trabalho.  A maquinaria vai representar uma multi plicidade de trabalhadores individuais e unilaterais 
que resulta em um trabalho global, formado por conexões entre os indivíduos, um trabalhador 
coleti vo. Há, portanto, uma esti mulação para os trabalhos específi cos, em que o trabalho parcial é 
aperfeiçoado e se torna exclusividade de um trabalhador. Assim, os trabalhadores são classifi cados 
de acordo com suas qualifi cações. A divisão do trabalho trouxe refl exos na sociedade, de acordo 
com Marx (1996). Da mesma forma que confi gurou mudanças dentro do ambiente fabril, provocou 
mudanças externas. O aumento da produção de mercadorias possibilitou um aumento no 
intercâmbio dessas entre cidades estranhas. A produção do trabalho é mediada pela compra e 
venda de mercadorias em diversas regiões. Marx (1996) explica que a divisão do trabalho é marcada 
pela divisão técnica nas funções da gerência, em que existe um grupo específi co e determinado a 
controlar a produti vidade do trabalhador, provocando um novo sistema de produção, o sistema de 
produção em massa e uma relação de assalariamento.  

O aumento de produti vidade abriu o processo de transformação do capital, no qual houve 
um aumento de máquinas e uma redução de trabalhadores, conforme Marx (1996). A máquina 
passou a nivelar os homens e abandonou toda destreza e habilidade construída na base técnica da 
manufatura refl eti ndo em sua identi dade. Marx (1996) destaca que o ritmo de trabalho antepôs 
ao homem. O trabalhador passou a servir a máquina, ao ritmo dessa de maneira desumanizada e 
fragmentada sem conseguir ou poder conceber o seu trabalho. Houve uma alienação do trabalhador, 
no qual o trabalhador não reconhece mais o seu trabalho, destaca Marx (1996), fato que marca a 
nova identi dade desse trabalhador. Enfi m, a parti r dos dados históricos relatados, concluiu-se que 
o homem passou por um processo evolucionário a parti r da entrada da tecnologia no processo 
produti vo. Todavia, a redução da jornada de trabalho mesmo baseada em uma regulamentação 
legal, não provocou mudança na personifi cação do capitalista, uma vez que esse conti nuou 
controlando ou buscando formas de controlar toda a fati a do tempo do trabalhador para obtenção 
de um excedente cada vez maior através da tecnologia e da gerência.  

Diante desse conhecimento de como foi a evolução histórica do capitalismo ao que se refere 
as mudanças na forma de trabalho, após a regulamentação da jornada, pode-se compreender 
melhor como a lei geral do capitalismo se arti cula com a lei do trabalho.  A origem das relações atuais 
de trabalho se assenta na evolução histórica do capitalismo à luz da teoria de Marx (1996). Viu-se 
até aqui, que essas mudanças não ocorreram de um dia para outro. Houve um movimento histórico 
dialéti co que traduziu nesse processo de mudança. Mudanças que ocorreram no capitalismo, as 
quais provocaram mudanças na sociedade, de maneira que elas se infl uenciavam mutuamente. 
Desde o surgimento do capitalismo, o trabalhador já era açambarcado pelas leis do capital, as quais 
traziam sérias consequências em sua vida. Marx (1996) já trazia esse conceito quando analisava o 
capital destacando a essência e a aparência do capitalismo. Assim, visualiza-se que as relações de 
trabalho desde a sociedade moderna capitalista, sempre esteve impregnada de artefatos uti lizados 
pelos empregadores para explorar ao máximo essa força de trabalho, com vista para a produção do 
excedente.  Refl exos do trabalho no corpo fí sico que se vê hoje, também podem ser vistos nessa 
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história, como por exemplo as doenças fí sicas e psicológicas já mencionadas por Marx (1996) na 
extensão da jornada de trabalho e na sequência, a alienação do trabalho quando surgiu a divisão 
do trabalho, em que a concepção e a execução passaram a andar separados. A precarização do 
trabalho, as relações trabalhistas frágeis para a classe trabalhadora como a terceirização são 
exemplos de como essa realidade se apresenta até os dias atuais. 

A Gerência Cientí fi ca como refl exo na identi dade dos trabalhadores 
nos tempos atuais

O resgate histórico, fundamentado na obra de Marx (1996), proporciona um maior 
entendimento das raízes que sustentam as relações de trabalho atuais. A história mostra como 
as formas de acumulação fi nanceira se transformaram no decorrer dos séculos XIX, XX e por fi m 
chegando ao século XXI, com a inclusão de tecnologias, de novas formas de controle e da gerência 
cientí fi ca no meio de produção para obtenção da mais valia. Passando assim, da subsunção formal 
à subsunção real do capitalismo. Assim, este tópico pretende demonstrar como foram essas 
transformações explanando sobre o processo da gerência cientí fi ca e quais foram as consequências 
na formação cultural e cientí fi ca dos trabalhadores nessa trajetória, tendo como norteador teórico 
Harry Braverman.

Destarte, apropriando-se das discussões de Braverman (1987) fundamentadas na obra de 
Marx, pode-se entender que o capitalismo sempre buscou novas formas de desenvolver o trabalho. 
Essas formas foram concebidas através do intercâmbio de relações entre mercadorias e de acordo 
com Marx (1996), pode-se compreender a passagem da “subsunção formal do trabalho ao capital” 
para “subsunção real”, como a passagem da primeira forma de subordinação que o modo de 
produção teve em relação ao capital para a segunda forma de subordinação, em que se obtém a 
“mais valia relati va”. A 1ª fase pressupõe o assalariamento, forma que se baseia na compra e na venda 
da força de trabalho, ligada ao tempo de trabalho dispendido (necessário e excedente), buscando 
a obtenção da “mais-valia absoluta”. Nessa forma, o trabalhador domina o processo produti vo. Já 
a 2ª forma, foi necessária, devido a contração do tempo de trabalho e por consequência, para se 
estabelecer uma maior sistemati zação da produção capitalista, e para gerar mais produti vidade a 
parti r do “sobretrabalho”, esti pulou a divisão do trabalho, ou a chamada cooperação do trabalho, 
no qual o trabalhador executa apenas uma parte do trabalho, dependendo do outro para executar 
outra parte, para que o produto se concreti ze baseado em processos combinados. Essa nova 
subordinação foi marcada pela entrada da tecnologia no sistema produti vo capitalista produzindo 
assim, a “mais-valia relati va”. O homem passou a servir à máquina se tornando um apêndice da 
máquina ao seu ritmo, pois o ritmo de trabalho se antepôs ao trabalhador. Esse ritmo se apresenta 
de maneira desumanizada e fragmentada e assim, o trabalhador não consegue mais ou não pode 
conceber o seu trabalho. Dessa forma, o trabalhador não mais reconhece o seu trabalho. Tem-se 
nesse formato a separação da concepção e execução, traços marcantes do trabalho humano em 
sua totalidade. Separá-los signifi ca desumanizar o trabalho e alienar o trabalhador. A maquinofatura 
rompe defi niti vamente esse processo de concepção (MARX, 1996). 

O trabalho pode ser visto como algo peculiar em que se uti liza da inteligência e propósito 
para se adaptar as mais diversas circunstâncias.  Assim, para usurpar com maior intensidade da 
força de trabalho, o capitalismo busca adaptar às diversas circunstâncias uti lizando sempre de 
novos métodos, como a Gerência Cientí fi ca, cuja teoria foi fundamentada em fi ns do século XIX 
e início do Século XX, momento histórico em que as empresas ti veram um grande aumento em 
seus tamanhos e era baseada em uma organização monopolísti ca. Esse período foi marcado pela 
aplicação sistemáti ca da ciência à produção, conforme descreve Braverman (1987) em sua obra. 
Essa sistemati zação da ciência mencionada anteriormente, pôde ser verifi cada no método do 
Taylorismo, criado por Frederick Winslow Taylor. no qual ele criou métodos para desenvolver e 
organizar o trabalho.  Dessa forma, a ciência passou a fazer parte da roti na do trabalho para resolver 
situações complexas e de controle de empresas capitalistas. Braverman (1987) mostra em seus 
escritos, que essa ciência vem em prol dos interesses dos capitalistas, uma vez que seu foco era o 
controle e a adaptação ao trabalho às necessidades do capital. 
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O trabalho em si é organizado de acordo com os 
princípios tayloristas, enquanto o departamento de 
pessoal e acadêmicos têm-se ocupado com a seleção, 
adestramento e manipulação, pacificação e ajustamento da 
mão-deobra para adaptá-los aos processos de trabalho 
assim organizado (BRAVERMAN, 1987, p. 84). 

Ainda para corroborar com a discussão, se traz o conceito de Gerência Cientí fi ca defendido 
por Peter Drucker, citado por Braverman (1987) no qual ele ressalta que “A Gerência Cientí fi ca 
focaliza o trabalho. Seu núcleo é o estudo organizado do trabalho e análise do trabalho nos seus 
elementos mais simples e a melhoria sistemáti ca do desempenho de cada um de seus elementos 
pelo trabalhador” (DRUCKER apud BRAVERMAN, 1987, p. 84). É importante chamar atenção aqui, 
que Taylor não foi o criador da Gerência Cientí fi ca, mas sim o sistemati zador de um método cujas 
ideias já preexisti am.  Braverman (1987, p. 85) aponta que Taylor uti lizou bem da ciência para melhor 
controlar o trabalho alienado, força de trabalho vendida pertencente a outrem. Além do controle 
deste trabalho através de normas, da jornada dos trabalhadores, execução de uma produção em 
um mesmo local, mínimo de produção exigido, sob o controle da supervisão gerencial, Taylor 
elevou o conceito de controle quando defendia a ideia de uma necessidade rigorosa de defi nir 
como o trabalho deveria ser executado, sem permiti r que o trabalhador controlasse qualquer fati a 
do trabalho. 

Dessa forma, o controle passa a ser total, diferente do controle baseado apenas em regras 
e disciplinas.  Assim, a Gerência passou ganhar uma autoridade maior e ilimitada, responsável por 
decidir e controlar todas as tarefas executas, das mais simples à mais complexa, sem confi ar em 
qualquer iniciati va do trabalhador. Essa contribuição trouxe uma pioneira revolução na divisão do 
trabalho, considerando a fi xação de tempo de trabalho o resultado ao fi nal do dia, surgindo assim, 
o “dia-tarefa”, destaca Braverman (1987, p. 99). Dessa revolução, surgiu o termo “óti mo dia de 
trabalho” (Braverman, 1987, p. 89) designado por Taylor como todo o trabalho que um homem 
pode fazer em um dia, sem causar dano à sua saúde e em um ritmo manti do pela vida de trabalho, 
portanto, “a quanti dade de trabalho necessário para acrescentar ao produto o valor igual ao da 
paga ao operário” (BRAVERMAN,1987, p. 92).  

A Gerência Cientí fi ca, baseada nas premissas de Taylor, se sustenta a parti r de três princípios, 
sendo que o primeiro destaca a administração/administrador como responsável por sistemati zar 
todo conhecimento tradicional que outrora pertencia ao trabalhador, através de classifi cação, 
registros e tabulações de informações transformados em regras, normas e leis. A esse processo, 
denominou-se “dissociação do processo de trabalho das especialidades dos trabalhadores”, 
segundo Braverman (1987, p. 103) no qual as políti cas gerenciais defi niam as tarefas e não mais as 
habilidades dos trabalhadores, como anteriormente. Como exemplo ainda visto deste princípio, as 
empresas uti lizam da descrição de cargos em que estão defi nidas, prescritas as ati vidades de cada 
função. Já o segundo princípio, conforme Braverman (1987, p. 87), parte da ideia que a concepção do 
trabalho deve ser de responsabilidade do setor de planejamento, enquanto, a área da ofi cina estaria 
apta apenas à execução, sem possibilidade alguma de criação de trabalho. A esse princípio se deu 
o nome de princípio de separação da concepção e execução, ou seja, separação do trabalho mental 
do braçal, separando os trabalhadores executores da supervisão, grupo restrito, “privilegiado” para 
pensar o trabalho. Esse ti po de trabalho pode ser percebido nos dias atuais nas grandes empresas, 
onde os departamentos estão divididos em planejamento e operação (execução). Assim, o setor de 
planejamento é composto pelos engenheiros, grupo de pessoas responsáveis pela concepção do 
trabalho, no qual defi nem a quanti dade, o tempo, ti po de material extraído e como o processo deve 
ser executado. É a área que prescreve, cria os procedimentos e regulamenta os processos. Esse 
princípio será de grande fundamentação para análise do objeto empírico estudado.

E a operação, composta pelos operadores, responsáveis pela execução do processo 
operacional e devem seguir a orientação prescrita do planejamento. Portanto, de um lado se tem 
a concepção formada pelos engenheiros e por outro os executantes, os operadores. Braverman 
(1987) esclarece que o custo destes empregados se tornou baixo, uma vez que não são mais 
qualifi cados/especializados e assumem apenas operações simples e imutáveis. Também, pode 
ser objeti vo nas empresas que têm um modelo de corporati vo, onde se prescreve o que deve ser 



78 Revista Humanidades e Inovação v.5, n. 6 - 2018

feito para as unidades locais, como será discuti do na análise da pesquisa realizada. O ritmo de 
trabalho intensifi cou a produção de mercadoria mesmo reduzindo a jornada de trabalho. Dessa 
forma, o custo que se tem com o trabalho foi reduzido. Assim, pode-se perceber que a ciência era 
desenvolvida para atender à gerência e não ao trabalhador, à qual além de controlar o trabalhador, 
barateia o processo de produção.  

A dissociação do trabalho em planejamento e execução veio destruir/romper com toda 
defi nição de trabalho defendida por Marx (1996). A concepção do trabalho não mais pertence 
ao trabalhador, mas sim apenas um grupo restrito e o trabalhador se torna apenas um executor, 
não reconhecendo mais seu trabalho. Como já visto também em Marx (1996), pode-se dialogar 
com o estudo de Braverman (1987) entendendo que o trabalho o qual pertencia exclusivamente 
ao homem, se torna exclusivo de outrem. O “outro” detém o monopólio do conhecimento e o 
trabalhador sem a concepção do todo, passa pela hosti lidade do capitalismo se tornando apenas 
uma “coisa” nessa relação executando o seu trabalho de maneira simples e automáti ca, com uma 
experiência corpórea a parte. Assim sendo, todo o trabalho se torna trabalho passado, substi tuindo 
o trabalho vivo, o trabalho se torna alienado e o homem é coisifi cado. 

Por fi m, o terceiro princípio é a “uti lização do monopólio de conhecimento para controlar 
cada fase do processo de trabalho e seu modo de execução” (BRAVERMAN, 1987, p. 109). Esse 
novo controle garante ao capitalista que a extração de excedente se torne inconsciente de 
maneira ampliada. Pode-se entender que o monopólio do conhecimento pertence ao setor de 
planejamento. Este setor detém o poder de prescrever o trabalho. Baseado em Braverman (1987, 
p. 110), a proposta do Taylorismo para extrair mais excedente nesse novo cenário, em que há uma 
redução da jornada, uma contração do tempo de trabalho, é a intensifi cação do ritmo de trabalho 
em um determinado espaço de tempo a qual vai gerar mais mercadorias mediante a introdução da 
gerência cientí fi ca. Com essa contração do tempo se tem um maior dispêndio de trabalho em menos 
tempo possível aumentando a quanti dade de produtos em um determinado intervalo. Exemplos 
de intensifi cação do ritmo podem ser observados no trabalho dos desossadores de frangos que 
trabalham em frigorífi cos, onde a produção aumenta e o tempo se contrai. Esse exemplo pode 
ser acompanhado pela pesquisa realizada por Delwing (2007) no setor de frigorífi co. Até aqui, foi 
demonstrado por Braverman (1987) como se deu o surgimento da Gerência Cientí fi ca, também vista 
como gerência moderna, cujas característi cas eram entendidas como racionalização da gerência. 
Também caracterizada por práti cas sistemati zadas advindas da ciência que objeti vavam minimizar 
os problemas complexos e crescentes das empresas capitalistas em expansão. E identi fi cada por 
maior controle do ritmo de trabalho, com uma maior produti vidade em um menor tempo possível 
e concebendo o passo a passo do trabalhador. Assim, de acordo com Braverman (1987), se obteve 
um maior controle e organização do trabalho alienado, maximizando a separação da concepção 
da execução do processo de planejamento, organização e controle dos processos de produção e 
trabalho. 

A Gerência Cientí fi ca objeti vava investi gar a adaptação do trabalho às necessidades do 
capital, buscando baratear os processos produção.  A concepção da produção passou a ser 
concentrada em grupos cada vez mais restritos, pelos engenheiros responsáveis pelo planejamento. 
Essa fragmentação provocou uma relação hosti l ao trabalhador, tornando esse cada vez menos 
qualifi cado e coisifi cado uma vez que foi impedido de conceber o seu trabalho. O trabalhador 
deixou de ter o grau de importância, independente da sua habilidade, da sua destreza. Ele passou 
a ser totalmente desprovido de qualifi cação, como visto em Braverman (1987). Houve um efeito 
degradador sobre a capacidade técnica do trabalhador e inclusive sobre o conceito de qualifi cação. 
O trabalhador se tornou autômato, passou ser apenas uma ferramenta a ser uti lizada pela gerência. 
O que importava era a fábrica, a unidade e o todo ganhou esse lugar. 

Essa coisifi cação marcou a identi dade do trabalhador, provocando mudanças no seu esti lo 
de vida e de trabalho, imbricadas nas novas práti cas culturais e sociais. A perda da identi dade, da 
técnica pessoal dão lugar ao anonimato, também marcando o caráter desse sujeito trabalhador 
como um ser fragmentado ou apenas como mais um no processo produti vo. Destarte, para atender 
as necessidades do capital essas mudanças provocadas por condições sociais e econômicas geraram 
movimentos de lutas de classe o tempo todo provocando alterações nos comportamentos culturais 
e sociais. 
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E conforme Braverman (1987), “a transformação da humanidade trabalhadora em uma 
força de trabalho e em fator de produção, como instrumento do capital, é um processo incessante 
e interminável” (BRAVERMAN, 1987, p. 124).  Para aprimorar a adaptação do homem ao trabalho, 
segundo Braverman (1987), as escolas de Psicologia e Sociologia Industrial ti nham o objeti vo de 
desenvolver técnicas para criar um novo hábito ao trabalhador, de maneira a ambientar-se com 
o novo ritmo de trabalho e de maneira que essa habituação trouxesse mais ganhos ao capitalista. 
A afi rmação de Braverman (1987, p. 113) descreve o objeti vo dessas escolas: “a habituação veio 
reforçar esse propósito e surgiu a parti r das escolas de Psicologia Industrial e Sociologia Industrial”. 
A “habituação”, conforme Braverman (1987), pode ser entendida como o “ajustamento” do 
trabalhador às regras e normas que defi nem o trabalho de uma empresa. Assim sendo, essa 
práti ca buscava homens com qualidades mentais apropriadas para executar o trabalho, identi fi cava 
condições psicológicas para obter o máximo de produção do trabalhador e como infl uenciar 
as mentes humanas para o interesse do negócio.  Ainda hoje, vê-se empresas investi ndo em 
consultorias de recrutamento e seleção as quais uti lizam de testes psicológicos com o mesmo fi m. 
“O sistema de recrutamento e seleção segue a tendência atual de mercado de descentralizar e 
terceirizar a captação de profi ssionais” (CANÇADO; MORAES; SILVA, 2006). 

Essa “habituação ocorreu”, mas apenas aparente como salientado por Braverman (1987, p. 
133) e a grande massa de trabalhadores exprimia sarcasmos e repulsa por seu trabalho, reforçando 
conti nuamente um problema social. Quando se recorre à obra de Marx (1996), é possível identi fi car 
que essa “habituação” já era observada em uma menor intensidade quando com a introdução da 
maquinaria e com a divisão do trabalho, o trabalhador perdeu o controle do processo produti vo, 
tornando o trabalho independente do trabalhador.  Meados do séc. XIX, o trabalhador teve que se 
habituar a uma nova forma de trabalho designada como cooperação, explicado no tópico anterior. 
Na cooperação cada um era responsável por partes específi cas e que ao fi nal se conectavam com 
os demais trabalhadores (MARX, 1996). 

Destarte, o ritmo de trabalho se antepôs ao homem. O trabalhador passou também a servir 
a máquina, ao ritmo dessa, de maneira desumanizada e fragmentada sem conseguir ou poder 
conceber o seu trabalho. Dessa forma, o trabalhador deixou de reconhecer o seu trabalho e o 
que realmente importava era a exploração máxima do trabalhador para obtenção do excedente. 
Sendo então, a maquinaria, a cooperação e a divisão do trabalho variáveis, as quais fazem parte 
da grande equação que descreveriam a “habituação’ do homem (BRAVERMAN, 1987). Assim, o 
homem se coisifi ca, tornando-se apenas um apêndice da máquina.  Nota-se que nesse processo 
de coisifi cação, provocado pela “habituação”, nos dias atuais, o setor de Recursos Humanos (RH) 
tem um papel fundamental na inculcação dessas práti cas no coti diano dos trabalhadores. Uti liza-
se de ferramenta desde a captação dos empregados de acordo com os interesses dos capitalistas, 
até a manutenção desses dentro das empresas, com técnicas de treinamentos comportamentais 
os quais irão fortalecer essa habituação. Veja essa práti ca realizada em uma pesquisa de programa 
trainees, conforme Cavazza et al (2014). 

De um lado o interesse do capitalista detentor do capital e de outro o trabalhador detentor 
da força de trabalho. O que se pode analisar sobre a trajetória histórica do capitalismo, desde Marx 
até Taylor, é que a sua característi ca fundamental se manteve, a obtenção do excedente, através 
de novas técnicas e novos métodos. O confl ito entre as classes se desenvolveu permanentemente, 
uma vez que a divergência de interesses se intensifi cou e se aprimorou através da introdução das 
novas técnicas. O capitalismo se transforma, mas o homem conti nua a servi-lo e a tecnologia tendo 
que se adaptar a esse. Pode-se refl eti r que o modo de produção taylorista afetou as condutas 
sociais do trabalhador, trazendo novas formas de vivenciar o trabalho e a vida, de uma maneira que 
o homem se viu coisifi cado a parti r desse processo até os dias atuais.

O trabalhador contemporâneo regional do norte do Brasil
Para descrever quem é o trabalhador contemporâneo regional do norte do Brasil, este 

estudo se baseou na pesquisa qualitati va realizada na concessionária de energia elétrica do estado 
do Tocanti ns, Energisa – TO, proveniente da dissertação de mestrado do Programa de Mestrado 
em Desenvolvimento Regional pela UFT.  Essa pesquisa foi realizada no ano de 2016, na qual foram 
realizadas 12 (doze) entrevistas com o nível intermediário da empresa, mais um representante 
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do sindicato da empresa, nos quais aponta-se os cargos de diretoria, gerência, coordenação, 
supervisão, analistas, técnicos operacionais. 

No primeiro momento, foi realizada uma pesquisa de sondagem com 3 (três) desses 
entrevistados e na sequência, 9 (nove) entrevistas de profundidade fundamentadas na investi gação 
social (THIOLLENT, 1982; QUIVY, CAMPENHOUDT, 1992). Um Termo de Consenti mento Livre foi 
entregue a cada entrevistado de maneira a apresentar a dinâmica do trabalho e a garanti a do sigilo.  
Além das entrevistas, materiais como jornal, revistas entre outros foram coletados para corroborar 
na análise.

Após essa fase, a análise de todo material foi realizada, a parti r da interpretação proposta 
por Thiollent (1982). A pesquisa se deu na empresa Energisa, localizada em Palmas – TO. O 
Grupo Energisa obteve o controle acionário da empresa no ano 2014, totalizando um quadro de 
empregados em 2016 de 1315 próprios e 1747 terceiros em todo estado do Tocanti ns, conforme 
Abreu (2016). Anterior a Energisa, a empresa era controlada pela Celti ns, do Grupo Rede, no 
período de 1999 até 2012, ano em que a empresa passou por um processo de intervenção federal. 

Como sujeito social dessa pesquisa, visou identi fi car quem são os agentes mobilizadores, os 
quais fomentam o processo de implantação de novas práti cas organizacionais no ambiente interno 
de trabalho e como são construídas suas identi dades. Dessa forma, o recorte dessa pesquisa 
se efetuou no nível intermediário da Energisa TO, o qual recebe as diretrizes do corporati vo1 
da empresa. Parti u-se dessa premissa para analisar este nível, já que é este quem dissemina as 
informações e que visa fortalecer o engajamento dos trabalhadores operacionais. 

A consti tuição das posições organizacionais dos agentes mobilizadores foi organizada em 
3 grupos de análise: Grupo A (GA), Grupo B (GB) e Grupo C (GC). O GA representa a diretoria, 
gerência, coordenação, engenheiros e analistas. O GB representando a supervisão de campo, o 
apoio técnico operacional e o executor. Esse é o grupo que lida diretamente com a execução. E 
fi ndando com o GC, o qual representa o sindicato. A proposta dessa divisão de grupos também teve 
por objeti vo preservar o anonimato dos entrevistados e possibilitar uma análise social do perfi l dos 
sujeitos entrevistados.

Abaixo no quadro 1, é demonstrado a apresentação do perfi l social dos sujeitos investi gados, 
além da classifi cação do grupo que foi criado neste trabalho, tempo de casa, formação, naturalidade 
e idade.

Quadro 1 - Perfi l social dos entrevistados

Grupo ENTREVISTADO TEMPO DE CASA FORMAÇÃO NATURALIDADE IDADE
GA 1 9 anos Superior Completo Minas Gerais 54
GA 2 1 Ano Superior Completo Maranhão 56
GA 3 22 Anos Superior Completo Minas Gerais 53
GA 4 17 Anos Superior Completo Tocantins 40
GA 5 18 Anos Superior Completo Minas Gerais 44
GA 6 26 Anos Superior Completo Maranhão 46
GA 7 16 Anos Superior Completo Tocantins 39
GB 1 18 Anos Superior Completo Tocantins 50
GB 2 8 Anos Técnico Tocantins 32
GB 3 1  e 1/2 Ano Técnico Tocantins 37
GB 4 2 Anos Superior Completo Tocantins 26

Grupo C 
(GC) GC 1 27 Anos Superior Completo São Paulo 52

QUADRO SOCIAL DOS ENTREVISTADOS

Grupo A 
(GA)

Grupo B 
(GB)

* Entrou em 1998, mas foi desligado e retornou em 2015.

Fonte: Próprio autora, com base nos dados da pesquisa.

Assim, os grupos apresentados acima, GA e GB são os agentes mobilizadores para novas 
práticas organizacionais e também os agentes que viveram a transição das empresas Celti ns para 

1 Corporati vo da empresa representa um “nível da empresa, onde se defi ne a estratégia da empresa como um todo” 
(PORTER, 1997). No caso da Celti ns, esse corporati vo fi cava em São Paulo, conforme entrevistas levantadas e no caso da 
Energisa fi ca distribuída no sudeste e nordeste. 
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Energisa TO. Ressalta-se no GB, 2 (dois) sujeitos sociais entrevistados do nível operacional. os quais 
passaram a fazer parte do quadro da empresa após a transição da Celti ns. Esses foram entrevistados 
com o objeti vo de contrapor o olhar, o olhar de quem executa. Assim como o GC, grupo referente 
ao sindicato, também foi entrevistado para conjugar a contraposição do posicionamento do GA.  A 
fi gura 1 contribui com a análise para elucidação da consti tuição social dos grupos mencionados:

Figura 1 - Classifi cação analíti ca do grupo social entrevistado

Grupo C (GC) Grupo que representa o sindicato

Grupo que representa a diretoria, gerência, 
coordenação engenheiros e analistas

Grupo que representa a supervisão, técnico-
operacionais e a operação

Classificação analítica do grupo social entrevistado

Grupo A (GA)

Grupo B (GB)

Fonte: Próprio autora de acordo com dados da pesquisa realizada

Observou-se que os agentes pesquisados são empregados que têm em média 15 anos de 
empresa. Estes agentes entraram na empresa na época do controle acionário da Celti ns, passaram 
pelo processo de intervenção federal e atualmente estão sob a direção da Energisa TO. A naturalidade 
se distribui da seguinte forma: GA - 2 agentes do Tocanti ns, 2 do Maranhão, 3 de Minas Gerais, GB 
- todos os 4 são do estado do Tocanti ns e no GC – de São Paulo. Apesar de alguns agentes do GA 
e GC terem origem externa ao estado do Tocanti ns, todos vivem em Palmas há cerca de quase 20 
anos e podem ser considerados “Palmenses”, termo uti lizado pelos próprios entrevistados, já que 
consti tuíram família na cidade, criando um laço social com a cidade e com o estado. 

Não foi possível conseguir este dado referente ao total de empregados para efeito de 
contraponto. Porém, em relatos apresentados por alguns agentes, descrevem que a maioria de suas 
equipes é do estado do Tocanti ns. “ Na minha equipe, a maioria é natural do Tocanti ns mesmo. Tem 
poucos de fora. Mas é da região. Nós pegamos as pessoas mais da localidade. Não desmerecendo 
os outros, nós pegamos” (GB1).

O que pôde-se constatar sobre o sujeito social investi gado é que a grande maioria é ou está 
no estado do Tocanti ns há quase 20 anos com seus vínculos familiares e está na empresa há mais 
de 15 anos. Sua maioria tem curso superior, com pós-graduação. E têm uma história profi ssional 
marcada pela trajetória da organização, uma vez que apresentam um tempo de serviço considerável 
na empresa. 

Pensar no tempo que os agentes pesquisados estão morando no Tocanti ns é rememorar a 
história da construção do estado e voltar as suas origens, entendendo quem era o anti go morador do 
norte do Goiás, o morador do sertão. Silva (2014, p. 1) corrobora com esta refl exão quando pontua 
que mesmo com a criação do estado do Tocanti ns, suas raízes do sertão não são abandonadas: Esse 
sertão, berço da “genuína cultura do povo”, não acabou com a criação do estado. Ele permanece 
representado como tradição, como lugar do sertanejo-brasileiro genuíno (SILVA, 2014, p. 9). 

A parti r desse encontro de trajetórias profi ssionais é possível apresentar um olhar para 
identi dade destes sujeitos sociais. Silva (2014, p. 7) destaca que a identi dade é algo em construção, 
algo inacabado, não completo. Esse conceito dialoga com o cenário que esses agentes vivenciaram, 
conforme descrito na seção anterior e vivenciam dentro da organização, já que até o momento as 
mudanças organizacionais ainda vêm ocorrendo. É possível refl eti r que a identi dade desses sujeitos 
pesquisados também está em processo de construção juntamente com a história da empresa local 
e não se encerra com a chegada de um novo grupo acionário, a Energisa. 

A chegada do novo grupo traz uma fi losofi a externa ou uma fi losofi a nacional, proveniente 
das raízes do grupo. Uma fi losofi a em que os seus valores são fortemente difundidos pelos meios 
de comunicação e práti cas organizacionais através de uma doutrina de um “Jeito de Ser Energisa”, 
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termo difundido nos jornais e cartazes da empresa.

A gente tem 6 valores que a gente é insti gado constantemente, 
pra poder prati cá-los, né. Isso faz parte do DNA do grupo. Em 
fazendo parte do DNA do grupo, todas as unidades têm que 
ter esse mesmo alinhamento, né. Então, esse alinhamento 
estratégico, ele começa pela defi nição dos valores que tem e 
que são comuns a todas as empresas do grupo. Isso ajuda a 
gente. Dá foco (G5).

Essa disseminação dos valores sobrepõe a identi dade local e a torna quase invisível, uma 
vez que há uma insti gação, conforme relato acima, para um alinhamento a nível grupal. Esse 
alinhamento busca construir uma identi dade nacional para todos os seus trabalhadores, de maneira 
a transportar a fi losofi a da sede para todas as unidades locais do grupo.  

A parti r do momento que entrou a Energisa, nós éramos 
todos novos, por mais que a gente ti nha toda uma 
experiência, todo o conhecimento da empresa, eu já 
tava aí com 12, 13 anos de empresa, o tratamento era como 
se a gente tivesse sido contratado naquele momento, né, que 
era notório isso, né. Porque com certeza, eles vinham pra 
poder implantar a cultura dele e trazer o pessoal dele 
(GA7).

Ao mesmo tempo que a identi dade local se constrói, ela se confronta com esses valores 
externos. Por um lado, um corporati vo pensante, de raízes em Minas Gerais e Nordeste, detentor 
do monopólio do conhecimento, defi nidor das políti cas e práti cas da organização e por outro, 
uma estrutura local composta por agentes de raízes regionais, executores das ações defi nidas pelo 
corporati vo. 

É um norte, né e falando da parte especificamente da parte 
de gestão estratégica do grupo, tem uma área específica 
que cuida de toda essa parte, corporativa e que define 
alinhamento, a gente tem metas definidas anualmente, por 
coincidência ou não, hoje, neste dia, o presidente da Holding, 
o CEO da empresa está aqui. Tá aqui hoje e amanhã pra 
quê? Pra validar um documento que a gente faz todo 
ano que é o plano de negócio da empresa (GA5). 

Há uma separação completa mesmo. Completa de 
não nos envolverem em ati vidades, entendeu, como 
se fosse outra empresa aqui dentro, né. Como se fosse 
outra empresa. É a forma da Energisa mesmo, áreas 
corporati vas são áreas corporati vas, e eu vejo isso em 
todas as empresas, entendeu. Áreas corporati vas são 
áreas corporati vas, áreas locais são áreas locais, diretoria 
local toma conta da diretoria local (GA7).

A governança corporati va, ela é bem forte, entendeu. 
O que eu te falei, é bom né, porque tem uma diretriz, 
a gente consegue ter isso aí. E sempre que é possível 
e onde cabe, onde há parti cularidade, a gente leva pra 
discuti r, porque não dá pra tratar tudo. É, o pessoal é bem 
inteligente nesse aspecto. Eles não querem padronizar 
tudo, não querem engessar tudo (GA5). 
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O norte é muito forte e a gente tem que seguir. No 
entanto, são coisas, são orientações mesmo. Não chega 
no nível do detalhe, o detalhe a gente trata aqui conforme for 
o caso, né. Então, a gente tem essa liberdade, isso é bacana 
(GA5). 

A parti r dessa disseminação é possível olhar a identi dade dos agentes locais a parti r da 
discussão proposta por Braverman (1987) e Marx (1996) sobre a “coisifi cação” e alienação do 
trabalhador. O monopólio do conhecimento, a parti r da divisão do trabalho entre planejamento e 
execução “coisifi ca” o trabalhador. Pensar nessa disseminação trazida pelo corporati vo da empresa 
é pensar na “coisifi cação” do trabalhador da Energisa Tocanti ns, o qual se torna agente executor de 
uma fi losofi a nacional e grupal. 

Quando a Energisa veio, ela tem esses valores muito bem 
defi nidos e clarifi cados na organização inteira e aí, eles 
conseguem fazer isso na forma de gestão, com que isso 
permeie todas as empresas do grupo de fato. Existe uma 
orientação pra padronização que é muito forte, né. E se tem 
algum ponto que eu posso falar pra você que é determinante, 
que é um divisor de águas é essa questão dessa cultura de 
valores (G5). 

E para que essa execução proposta pelo corporati vo ou a “coisifi cação” se torne efeti va, os 
agentes mobilizadores são fundamentais para engajar os trabalhadores nesse processo, conforme 
Boltanski e Chiapello (2009). Para isso, os agentes corporati vos permitem aos agentes mobilizadores, 
uma aparente liberdade ou certa autonomia, conforme relatos anteriores.  

A construção de uma nova identi dade, pautada nos valores corporati vos do grupo Energisa, 
se constrói a parti r da “habituação” também discuti da por Braverman (1987), quando a empresa 
uti liza de práti cas para “ajustar” o trabalhador às regras e normas da organização. Assim, os agentes 
mobilizadores, juntamente com o setor de RH desenvolvem práti cas que favorecem o ajustamento 
do trabalhador local às regras corporati vas, ajustando ao “Jeito de Ser Energisa”.

A gente tem um programa de formação pra liderança 
específi co, e nos ajuda nisso. O resultado vem das pessoas, 
né. Não vem do processo. O processo quem faz é a pessoa. 
O engajamento, comprometi mento, quem se engaja e se 
compromete são as pessoas. Então, a gente espera, o segredo 
tá aí, nessa gestão de pessoas. Gerir as pessoas, entender que 
não é todo mundo igual, que as diferenças são grandes e que 
no fi nal das contas, é isso que vai dar a liga, né. É o alinhamento 
pra agente conseguir os objeti vos (G5).  

Nós trabalhamos com a Setas Consultoria, Insti tuto Aquila que 
já fecha um pacote pra empresa. E toda a linguagem que nós 
temos aqui, outra do mesmo grupo também tem. Geralmente 
são consultorias de São Paulo que nos apoiam nesse trabalho, 
muito boas (G4). 

(...) tem gestores com mais e outros com menos habilidades 
e aí entra o trabalho que é o desenvolvimento dos líderes 
que a gente também faz. É a academia de líderes, que são 
vários módulos em que a gente vai moldando as pessoas. 
Nós fazemos in company, a gente contrata a consultoria, 
montamos as turmas, isso em todas as empresas do grupo. 
Inclusive esses módulos são realizados, foram desenvolvidos 
já olhando pro valores, já pautando em clientes, resultados, 
pessoas (G4).
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Através dos relatos, é possível entender que o grupo Energisa, de acordo com Braverman 
(1987) busca “ajustar” os seus empregados através da “habituação” pautada nas práti cas de 
consultorias de “formação” de pessoas. Donadone (2010, p. 118) destaca que as consultorias 
legiti mam as mudanças organizacionais através de um “ideário” proposto pelos consultores. Neste 
caso, observa-se que o “ideário” diz respeito às consultorias de desenvolvimento de pessoas. As 
consultorias favorecem a “modelagem” que a empresa busca de maneira a insti gar a identi dade 
dos agentes mobilizadores inculcando uma identi dade a nível nacional. Esses agentes reproduzem 
à “habituação” aos demais agentes regionais/locais.

Sendo assim, é possível observar que a identi dade dos agentes mobilizadores, apesar 
de registrar característi cas regionais, registra fortes traços da “coisifi cação” e “habituação” do 
trabalhador, termos discuti dos por Marx (1996) e Braverman (1987).  Os traços são disseminados 
fortemente pela implantação da cultura do Grupo Energisa por meio de discursos e práti cas 
aplicadas no coti diano dos trabalhadores de um novo jeito de ser: “Jeito de Ser Energisa”.

Conclusão
O homem é um ser em constante movimento e em constante construção. Sua identi dade 

faz parte desse movimento, se construindo com o movimento histórico dialéti co. O trabalhador 
carrega em si traço na sua subjeti vidade que o caracteriza como um ser social, o qual se defi ne 
também, por suas relações com o trabalho. 

Essa pesquisa contribuiu com o aprofundamento no entendimento de como os agentes de 
uma empresa privada no estado do Tocanti ns, constrói sua identi dade regional em um cenário 
organizacional que passou por várias mudanças. A análise da concessionária de energia elétrica, 
Energisa TO, pôde demonstrar o processo de mudança organizacional dentro de uma empresa 
privada do estado do Tocanti ns, na cidade de Palmas e como estas mudanças refl etem na identi dade 
do seu trabalhador, já que esta passou por mudanças signifi cati vas durante os últi mos 5 anos, 
passando por um período de intervenção federal na gestão Celti ns - Grupo Rede, de 2012 a 2014 e 
passando o controle acionário para o Grupo Energisa a parti r do ano de 2014. 

Constatou-se que esse processo de mudança foi ancorado na presença da inculcação da marca 
do novo grupo acionário nos empregados da empresa, através de normas simbólicas disseminadas 
pelos agentes mobilizadores da organização. A entrada de um novo grupo acionário, com defi nição 
e orientações nacionais, reforça o conceito de “coisifi cação” e alienação do trabalhador, uma vez 
que a cultura externa sobrepõe a cultura regional/local. A “coisifi cação” faz parte das característi cas 
de grandes grupos acionários, como o exemplo do Grupo Energisa, os quais levam suas culturas 
para as unidades locais, preterindo os traços regionais.

Este trabalho tem suas limitações, podendo abrir espações para novas pesquisas no setor e 
na região. Esse é um campo que é pouco explorado no Tocanti ns, e existe uma diversidade de dados 
que podem ser trabalhados no futuro, podendo contribuir com o desenvolvimento regional e com 
o mundo cientí fi co.
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